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APRESENTA( 

DA TERCEIRA E! 

Registro de antemão que me sinto 
tempo muito grato pelo convite a mim feito J 
mais uma vez, prezados leitores, este rele" 
agora em sua 3ª edição. 

Sua dissertação de mestrado - qI 
orientar - deu origem à primeira edição des 
idos de 2019, as discussões judiciais sobre 
art. 195, §7° da CF/88 ainda demandavam bi: 
Em função disso, não havia certeza de qual e 
ordinária poderia disciplinar a matéria, sob 1 

afeta à lei complementar, conforme previsto 
Tampouco não havia certeza de qual seriar 
complementar poderia dispor sobre o assunto 

Após intensos debates no STF (Ex. f 
2036 / 2621 / 2228 e 4480), finalmente a , 
limites de uma lei ordinária e lei comple 
limitações ao poder de tributar. Compete à 
sobre as 'contrapartidas' que as entidadE 
cumprir para obter a titulação CEBAS. Ev 
exigências, tais como: forma, constituição, tis 
devem obedecer a lei ordinária. 

T ai posicionamento pavimentou a 
complementar nº 187/2021 de modo a 
versaram sobre o assunto. 

Esclarece o autor, portanto, as ju!: 
matéria são relevantes, considerando não só 
jurídica como também a utilidade prática que 
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